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13.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, ponderados os seguintes factores: relacio-
namento interpessoal, em que se avaliará o poder de comunicação e 
reacção às situações colocadas, cultura geral, pela abordagem de temas 
da actualidade, capacidades intelectuais, em se analisará e ponderará a 
sequência lógica do raciocínio e a fluência e riqueza de expressão verbal 
dos candidatos, e motivação profissional, em que se correlacionarão as 
motivações dos candidatos face ao conteúdo e exigências da carreira e 
categoria em que se inserirão.

13.3 — A avaliação curricular será efectuada mediante a valoração 
das habilitações literárias, da formação profissional e da experiência 
profissional específica com a aplicação da seguinte fórmula:

AC = HL+FP+EPE
 3

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HL = Habilitações Literárias;
FP = Formação Profissional;
EPE = Experiência Profissional Específica.

A ordenação final dos candidatos, pela aplicação dos referidos métodos 
de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e efectuado de acordo com 
a seguinte fórmula:

CF = PTCE+EPS+AC
 3

em que:
CF = Classificação Final;
PTCE = Prova Teórica de Conhecimentos Específicos;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção;
AC = Avaliação Curricular.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de 
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos 
interessados sempre que solicitadas.

15 — A publicação das listas será feita da harmonia com os arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

16 — As relações de admissão de candidaturas e as listas de classifica-
ção final serão publicitadas de acordo com o estipulado no Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, com a adaptação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, sendo afixadas no placard existente no 2.º Piso 
da Câmara Municipal do Fundão — Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, podendo o processo ser consultado, durante as horas normais 
de expediente, na Secção de Recursos Humanos da mesma Autarquia.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na sua 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

18 — Ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de 
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em mobilidade especial e, esgotados 
estes, dos restantes candidatos, nos termos da alínea a) do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março.

20 — A contar da publicação do presente aviso, será o mesmo publi-
citado na Bolsa de Emprego Público (BEP) e, por extracto, na página 
electrónica do Município e em jornal de expansão nacional.

Paços do Município do Fundão, 16 de Março de 2010. — O Presi-
dente, Manuel Joaquim Barata Frexes.

303151923 

 Edital n.º 517/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 21 de Abril de 2010 e a Assembleia Municipal, em sessão 
realizada no dia 30 do mesmo mês, no uso das competências atribu-
ídas pelos artigos 64.º, n.º 7, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelas Leis 
n.os 5 -A/2003, de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro, respec-
tivamente, aprovaram o texto final do novo Regulamento Municipal 

de Urbanização e Edificação do Concelho do Fundão, que se encontra 
arquivado na Secção Administrativa e de Notariado — Divisão Adminis-
trativa e de Recursos Humanos, e disponibilizado no Site da Autarquia.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

Fundão, 11 de Maio de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim 
Barata Frexes.

303254031 

 Edital n.º 518/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 21 de Abril de 2010 e a Assembleia Municipal, em sessão 
realizada no dia 30 do mesmo mês, e em cumprimento do disposto na 
alínea c) do n.º 4 do artigo 53.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção que lhe foi dada pelas Leis n.os 5 -A/2003, de 11 de Janeiro 
e 67/2007, de 31 de Dezembro, respectivamente, aprovaram o Regula-
mento do Conselho Municipal de Educação do Fundão, que se encontra 
arquivado na Secção Administrativa e de Notariado — Divisão Adminis-
trativa e de Recursos Humanos, e disponibilizado no Site da Autarquia.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

Fundão, 11 de Maio de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim 
Barata Frexes.

303254104 

 Edital n.º 519/2010
Dr. Manuel Joaquim Barata Frexes, Presidente da Câmara Municipal 

do Fundão:
Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reunião 

ordinária de 21 de Abril de 2010 e a Assembleia Municipal, em sessão 
realizada no dia 30 do mesmo mês, no uso das competências atribuí-
das pelos artigos 64.º, n.º 7, alínea a), e 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelas 
Leis n.os 5-A/2003, de 11 de Janeiro e 67/2007, de 31 de Dezembro, 
respectivamente, aprovaram o texto final do novo Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais com a 
respectiva fundamentação económica e financeira, arquivado na Secção 
Administrativa e de Notariado — Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, e disponibilizado no Site da Autarquia.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

Fundão, 11 de Maio de 2010. — O Presidente, Manuel Joaquim 
Barata Frexes.

303254486 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 10023/2010

Contratação por tempo indeterminado de quatro postos de traba-
lho para assistentes técnicos (área de biblioteca e documentação)

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, em consonância com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, e em reunião ordinária de 19 de Abril de 
2010 a Câmara Municipal de Guimarães deliberou promover ao recruta-
mento por tempo indeterminado de quatro postos de trabalho da carreira 
e categoria de assistente técnico (área de biblioteca e documentação).

Por meu despacho de 3 de Maio de 2010, no uso das competências 
para o efeito, ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
e para efeitos do disposto no n.º 1.º do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, conjugado com o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, e atendendo a que não se encontram constituídas reservas de 
recrutamento neste município, nem reservas de recrutamento na ECCRC, 
foi decidido abrir procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com vista 
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ao preenchimento de quatro postos de trabalho correspondentes à carreira 
e categoria de assistente técnico (área de biblioteca e documentação).

1 — Local de trabalho: as funções serão exercidas na Divisão de 
Biblioteca e Documentação do Município de Guimarães.

2 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado: desenvolver tarefas no âmbito 
do tratamento técnico dos fundos documentais, empréstimo domiciliário, 
serviço de referência e animação da leitura.

3 — A posição remuneratória: por negociação de acordo artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e ainda conforme a Porta-
ria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, e o Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho.

4 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º da LVCR:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5 — Necessidade de se encontrar previamente estabelecida uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, conforme preconiza 
o disposto no n.º 4 do artigo 6.º e no artigo 52.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, iniciando -se o recrutamento de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

6 — Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e eco-
nomia de custos que devem presidir à actividade municipal, a urgência da 
contratação e conforme despacho do vereador dos recursos humanos de 3 
de Maio de 2010, foi autorizado, que o presente procedimento concursal 
seja único, sem prejuízo de serem observadas as injunções decorrentes do 
disposto nos n.os 3 a 7.º do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
bem como do cumprimento do preceituado no artigo 54.º da mesma lei.

No caso de impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns postos 
de trabalho por aplicação do disposto no ponto anterior, procede -se ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encon-
trem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do município idênticos ao posto de trabalho previsto neste procedimento.

8 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade e curso 
profissional na área de biblioteca e documentação.

9 — Forma, local e prazo de apresentação da candidatura: as candida-
turas são formalizadas, obrigatoriamente, em formulário tipo, nos termos 
do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e do despacho 
n.º 11 321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de Maio, que se encontra disponível no Balcão Único de Atendimento 
do Município de Guimarães ou em www.cm -guimaraes.pt, e têm de ser 
apresentadas, em suporte de papel, pessoalmente ou através de correio 
registado, com aviso de recepção, para o endereço postal deste serviço, 
ou seja, Câmara Municipal de Guimarães, Departamento de Recursos 
Humanos e Sistemas de Informação, Largo do Cónego José Maria Go-
mes, 4800 -419 Guimarães, no prazo de 10 dias úteis contados da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Documentação exigida:
10.1 — Juntamente com o modelo tipo deverão ser entregues os 

seguintes documentos:
a) Fotocópia de bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
b) Fotocópia do número de identificação fiscal;
c) Fotocópias do certificado de habilitações literárias e do curso de 

biblioteca e documentação;

10.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado e abrangidos pelo n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, devem apresentar, para além da 
documentação referida no n.º 10.1, a documentação a seguir indicada:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado;
b) Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas 

com a indicação do tipo de vínculo, da carreira e categoria, bem como a 
descrição das funções exercidas e classificação obtida nos três últimos 
anos a nível de avaliação de desempenho, quando aplicável.

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação frequentadas 
e indicadas no curriculum vitae.

11 — Não serão admitidas candidaturas enviadas por correio 
electrónico.

12 — Métodos de selecção:
a) No presente recrutamento serão aplicados os dois métodos de 

selecção obrigatórios e um complementar, referidos nos n.os 1 a 3 da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro: prova de conhecimentos, avaliação 
psicológica e entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de duas horas 
e versará sobre as seguintes temáticas:

Cabral, Maria Luísa — Bibliotecas: acesso sempre. Lisboa: Colibri, 1996;
CDU — Classificação Decimal Universal: Tabela de Autoridade. 

Lisboa: Biblioteca Nacional de Portugal, 2009;
Código de Ética dos Profissionais da Informação, 1999;
Furtado, José Afonso — Os Livros e as Leituras: Novas Ecologias 

da Informação. Lisboa: Livros e Leituras, 2000;
Gascuel, Jacqueline — Um Espaço para o Livro: Como Criar, Animar 

ou Renovar Uma Biblioteca. Lisboa: Dom Quixote, 1987;
IFLA — Manual Unimarc: formato bibliográfico. Lisboa: Biblioteca 

Nacional de Portugal, 2008;
IFLA/UNESCO — Manifesto para as Bibliotecas Públicas, 1994;
IFLA/UNESCO — Manifesto para as Bibliotecas Escolares, 1999;
Regras de catalogação: descrição e acesso de recursos bibliográficos 

nas bibliotecas de língua portuguesa. Lisboa: Associação Portuguesa de 
Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, 2008.

Cada um dos métodos utilizados são eliminatórios pela ordem enunciada 
e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da ponderação 
da seguinte fórmula:

OF = PC (45  %) + AP (25  %) + EPS (30  %)

em que:
OF — ordenação final;
PC — prova de conhecimentos;
AP — avaliação psicológica;
EPS — Entrevista profissional de selecção.

c) Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, serão aplicados os dois méto-
dos de selecção obrigatórios e um complementar, referidos nos n.os 1 a 3 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro: Avaliação curricular, entrevista 
de avaliação de competências e entrevista profissional de selecção.

Cada um dos métodos utilizados são eliminatórios pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da ponderação 
da seguinte fórmula:

OF = AC (45   %) + EAC (25  %) + EPS (30  %)

em que:
OF — ordenação final;
AC — avaliação curricular;
EAC — entrevista de avaliação de competências;
EPS — entrevista profissional de selecção.

c) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da 
LVCR: a aplicação dos métodos de selecção previstos na alínea b) do n.º 12 
do presente aviso destinam -se aos candidatos que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado. Estes 
candidatos poderão afastar, por escrito, a aplicação dos referidos métodos de 
selecção e optar pela aplicação dos métodos previstos na alínea a) do n.º 12;

d) De acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, e em caso de serem admitidos candidatos em número igual ou 
superior a 100, optar -se -á pela utilização de faseamento dos métodos 
de selecção da seguinte forma:

i) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

ii) Aplicação do segundo método e do terceiro método apenas a parte 
dos candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convo-
car por tranches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades;

iii) Dispensa de aplicação do segundo método ou do terceiro método aos 
restantes candidatos, que se consideram excluídos, quando os candidatos 
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aprovados nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades 
que deram origem à publicitação do presente procedimento concursal.

13 — A acta do júri, onde consta os parâmetros de avaliação e respec-
tiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, será facultada 
aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponi-
bilizada na página electrónica do município.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público do 
edifício dos Paços do Concelho e disponibilizada na página electrónica.

16 — Dos quatro postos de trabalho a concurso é fixada a reserva 
de um posto de trabalho para candidatos com deficiência, devidamente 
comprovada, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60  %, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, desde que os 
postos de trabalho não sejam ocupados por trabalhadores detentores de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

Para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
terão de apresentar declaração do grau de incapacidade, tipo de deficiência, 
assim como indicar as respectivas capacidades de comunicação e expressão.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, desde que os 
postos de trabalho não sejam ocupados por trabalhadores detentores de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 — Composição do júri:
Presidente — Francisca Maria Costa Abreu — vereadora.
Vogais efectivos:
Ivone do Carmo da Silva Gonçalves — chefe da Divisão de Biblioteca 

e Documentação.
Maria José Ferreira Nobre Machado — técnica superior.

Vogais suplentes:
Maria Irene Malheiro dos Santos Alves Pinto — directora do Depar-

tamento de Recursos Humanos e Sistemas de Informação.
Carla Patrícia Costa Fonseca — chefe da Divisão de Gestão de Re-

cursos Humanos.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos 
pela 1.ª vogal efectiva.

7 de Maio de 2010. — O Vereador de Recursos Humanos, por dele-
gação de competências, Dr. José Augusto Ferreira Araújo.

303248832 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 10024/2010
Francisco Manuel Lopes, presidente da Câmara Municipal de Lamego, 

torna público que, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
durante o prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, é submetido a apreciação pública o projecto de 
Regulamento da Biblioteca Municipal de Lamego, aprovado em reunião 
ordinária da Câmara Municipal, realizada a 2 de Dezembro de 2009.

Durante este período, poderão os interessados consultar o projecto de 
Regulamento da Biblioteca Municipal de Lamego na Secção de Atendimento 
ao Munícipe da Câmara Municipal de Lamego, para efeitos de apresentação 
das observações e sugestões que considerem pertinentes, as quais deverão 
ser dirigidas, por escrito, ao presidente da Câmara Municipal de Lamego.

11 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Engenheiro  Francisco Lopes.

Projecto de Regulamento da Biblioteca 
Municipal de Lamego

Preâmbulo
O Presente regulamento pretende ser um instrumento regulador da 

actividade da Biblioteca Municipal.

Atendendo à actividade a desenvolver e aos serviços a prestar pela 
Biblioteca Municipal, os quais têm por base o relacionamento com os 
utilizadores, fácil se torna compreender a necessidade de estabelecer 
normas que regulamentam o funcionamento, nomeadamente no que diz 
respeito ao acesso à biblioteca, consulta e utilização de documentos, a 
requisição e utilização domiciliária, os prazos e, em especial, os direitos 
e deveres resultantes para os utilizadores deste equipamento cultural.

A biblioteca vai assegurar aos utilizadores, além do fundo bibliográfico 
disponível, meios audiovisuais e informáticos cuja utilização carece de 
regras apropriadas.

Assim, não obstante a não obrigatoriedade ou existência de disposição legal 
que imponha este tipo de documento, uma vez que o mesmo vem regular a 
actividade de um equipamento municipal na área da cultura nos termos do 
disposto no artigo 13.º, n.º 1, alínea e), e artigo 20.º da Lei n.º 159/99, de 4 
de Setembro, e ainda nos termos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), 
e artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, propõe -se a aprovação do presente 
Regulamento.

CAPÍTULO I
Âmbito e estrutura

Artigo 1.º
Objecto

A Biblioteca Municipal de Lamego é uma instituição do municí-
pio de Lamego concebida para proporcionar a todos os munícipes o 
acesso à informação, à educação, à cultura e ao lazer, regendo -se o 
seu funcionamento pelas normas que passam a definir -se no presente 
Regulamento.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

Compreende as seguintes matérias:
a) Objectivos e actividades;
b) Utilizadores;
c) Funcionamento;
d) Empréstimo domiciliário;
e) Doações;
f) Biblioteca Itinerante;
g) Disposições finais.

CAPÍTULO II
Objectivos e actividades

Artigo 3.º
Objectivos gerais

São objectivos gerais da Biblioteca Municipal de Lamego:
a) Promover o acesso à população, através do empréstimo ou con-

sulta na biblioteca, de livros, periódicos, audiovisuais e outros tipos 
de documentos, independentemente do seu suporte, dando resposta às 
necessidades de informação, lazer e educação da população, no pleno 
respeito pela diversidade de gostos e opções culturais, segundo os prin-
cípios definidos no Manifesto da UNESCO para as bibliotecas públicas;

b) Estimular o gosto pela leitura e contribuir para o enriquecimento 
cultural da população;

c) Criar condições propícias à reflexão, ao debate e à crítica, nomea-
damente através de actividades de intervenção cultural;

d) Conservar, valorizar e divulgar o património cultural do concelho, 
nomeadamente através da organização de fundos locais;

e) Assumir -se como proposta para a ocupação de tempos livres da 
população;

f) Promover e divulgar o património cultural local e nacional em 
todas as suas vertentes;

g) Proporcionar e fomentar o desenvolvimento da capacidade de 
utilização das Tecnologias da Informação e da comunicação;

h) Contribuir para a descentralização da leitura a nível concelhio e 
efectivação da Rede Local de Leitura Pública;

i) Assegurar o acesso de todos os cidadãos aos diferentes tipos de 
informação da comunidade local;

j) Apoiar e incentivar a educação individual, a autoformação, bem 
como a educação formal a todos os níveis.

Artigo 4.º
Actividades

Com vista à concretização dos seus objectivos gerais, a Biblioteca 
Municipal de Lamego desenvolverá as seguintes actividades:




